
PARECER Nº 506, DE 2009

DE RELATORA ESPECIAL EM SUBSTITUIÇÃO AO DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO EJUSTIÇA, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 1379, DE 2007






O nobre Deputado Fernando Capez apresentou o Projeto de Lei nº 1379, de 2007, com o condão de proteger e defender os consumidores dos produtos pirateados, estabelecendo sanções aos responsáveis por esses produtos.






Nos termos do item 3, parágrafo único do artigo 148, do Regimento Interno, a presente proposição esteve em pauta nos dias correspondentes às 160ª à 164ª Sessões Ordinárias (de 07/12 a13/12/07),não tendo recebido emendas ou substitutivos.

Em prosseguimento ao processo legislativo a iniciativa foi remetida à Comissão de Constituição e Justiça e, em virtude de não ter se manifestado no prazo regimental, ensejou a nossa designação de Relatora Especial para analisá-la em substituição àquela Comissão à luz do disposto no artigo 31 § 1º, da Consolidação do Regimento Interno.  






Ao examiná-la, verificamos tratar-se de matéria que visa punir aquele que importar, exportar, remeter, preparar, produzir, fabricar, adquirir, vender, expor à venda, oferecer, ter em depósito, transportar, trazer consigo, guardar, entregar a consumo ou fornecer produtos falsificados ou contrabandeados, ficando sujeitos às sanções estabelecidas no artigo 1º da propositura.

                                         No âmbito que nos cabe analisar, cumpre observar que a matéria contida na presente propositura legislativa deverá ser considerada concorrente, conforme dicção do artigo 19 em 21, inciso III, da Constituição do Estado, sem prejuízo do seu caráter suplementar, estabelecido no artigo 24, § 2º da Carta Constitucional.

                                       Da mesma forma, quanto a sua legalidade e juridicidade a propositura,não merece restrições, na medida em que não viola princípios e preceitos insculpidos no nosso mundo jurídico.






Nesse contexto, somos impelidos a confirmar os termos da nossa própria manifestação de fls.16, conferindo aptidão à proposição.    






Assim sendo, no âmbito da nossa competência, não havendo óbices, opinamos pela juridicidade do Projeto de lei nº 1379, de 2007.

a) Maria Lucia Amary - Relatora Especial
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